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LEILA APARECIDA FERREIRA GARCIA
LUCIANI REG-INA MARTINS DE PAULA
LUIZ ANTONIO GUERRA DA SILVA

LUIZ GONZAGA MOREIRA CORREIA
MAFUZ ANTONIO ABRAO

MANUL~ CAETANO FERREIRA FILHO
MARCELO VARDANEGA RIBEIRO

MARIA APPARECIDA SOUZA E SILVA
MARIA AUGUSTA COSTA TAKEUTI
MARIA DE LOURDES PEIXOTO DE OLIVEIRA ABU HANA

MARIA ELISA FERRAZ PACIORNIK
MARIA LUCIA APARECIDA F FIGUEIREDO

K~RION KHOURY LISSA.
MARLUS JORGE DOMINGOS
MAURI JOSE ROIKA
MILTON CONINCK
MILTON JOAO BETENHEUSER JUN'IOR
MILTON SANTOS DE OLIVEIRA
MIRIAM MELLO
MURILO CELSO FERRI
MURlLO RIBEIRO TAPAJOS GOMES
OSMANN DE OLIVEIRA
PAULO ROBERTO BARBIERI
PAULO ROBERTO MOREIRA GOMES JUNIOR
RAULY ANISIO MENDES
RENATO MARTINS LOPES
ROBERTO AURICHIO JUNIOR
ROBERTO MARTINS LOPES
ROGERIO COSTA
ROGERIO VERDADE
SAMUEL TEODORO FERREIRA
SANDRA MARA FLUGEL
SAULO JOSE CARLOS FORNIELLES MARTINS
SOLANGE CRISTINE SANTOS
URIAS DE FIGUEIREeo FILHO

VERDELIRO APARECIDO BARBOSA
WALTER WOLFESGRAU

ANNETE CR IST INA DE A llDRADE GA lO
ANTENOR CAMILI PENTEADO
ARMANDO DE SOUZA SAm'ANA JUNIOR
ARNALDO JOSE DA SILVA
CARLC lS ALBERTO MORO
C A R L O S F E R N A N D O R O S S N E T O

CARLOS YDSHIRIRO SAKIYAMA
CLAUDIA LElLA ESCUDEIRO
eLElOE ROSECLER KAZMIERSKI
CLIDIONORA APARECIDA CASTAGNARI PIMENTA
CLOVIS PINHEIRO DE SOUZA JUNIOR
DALMI MARIA DE OLIVEIRA
DAV I DE l1 l'SCHER
DAV I DEUTSCHER FILHO
EMILSON CESAR coLETO FERNANDES
GERSON LUIZ OECHANDT
GILSON AMARO FERNANDES
GUSTAVO MARCONDES FERRAZ
ILDEFONSO JACINTO CESCHIN
IVO DE JESUS DEMATEI GREGIO
IVONE ROLDAO FERREIRA
JACINTO NELSON DE M COUTINHO
JAMES FIGUEIREDO VIEIRA
JESUS SOARES MARTINS
JOAO ALFREDO BONO MENDONeA
JOAO ECMIR DE LIMA PORTELA
JOAQUIM MUNHOZ DE MELLO

JOC I MARY SEMA 'l'TO
JOSE ANACLETO ABoueR SANTOS
JOSE ANIBAL DE M CARNEIRO

JOSE DOKICIANO FREIRE MAIA
JOSE ELIAS DE OLLIVIER GREGO 00 NASCIMENTO

JOSE VALDECIR CAVALINI
JURACY BARBOSA
KAREH OLIVEIRA
LAURA ROSA DA FONSECA FURQUIM
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A Bacharel IRMA RA lZER . P residen te da

Com issão do P rocesso A dm in istra tivo d isc ip linar instau rado em

vista dos fa tos narrados no exped ien te pro toco lado sob n°

48 .297 /96 , consoan te o d isposto nos artigos 320 e 330 , da Lei
nO 6174nO - E sta tu to dos F lm cionários Púb licos do E stado do

Paraná,
FAZ SABER a Senhora M ARA Ç1C IY IZZO

DE ARA iJJO , T ecn ico E specia lizado em InÍancia e Juven tude,

N ivel 3 . do Q uadro T ransitó rio do Serv iço A uxiliar à ln fãncia e

Juven tude que, havendo sido consta tado o seu não

com parecim en to ao exped ien te por m ais de trin ta (30) d ias

consecu tivos, fica , pelo presen te ed ita l, com o prazo de dez (10)

d ias con tados a partir da ú ltim a pub licação deste no D iário da

Justiça , conv idada a justificar o seu afastam ento peran te esta

C om issão , insta lada na sala de R eun iões no 3° andar do préd io

do T ribunal de Justiça do Paraná, situado na P raça N ossa
Senhora de Sale te sin°, C en tro C iv ico , nesta C idade de

Curitiba , ou fazer p rova de que a alud ida ausência funda-se em

m otivo de fo rça m aio r ou coação ilegal, sob pena de dem issão

nos term os do artigo 293 , inciso Y . alinea "b", da Lei 6 .174nO

e dos dem ais d ispositivos ap licáveis à espécie . E para que não

se alegue ignorância , exped iu -se o presen te ed ita l de

cham am ento que serà pub licado no D iário da Justiça do E stado ,

por dez (10) vezes consecu tivas. D ado o passado nesta cidade

de Curitiba , aos dezessete (17) d ias do m ês de ou tubro do ano

de hum m il, novecen tos e noven~ ,

~ Z E R ~ - -
P ••••id .a t. d . C om issio

INDICE DE PUBLICACAO

ADVOGADO

ADEMAR MARTINS MONTORO
ANDRE RENATO MIRANDA ANDRADE
ANDREA MARGARETHE R ANDRADE



CURITIBA, 5. -FEIRA, 31/10/1996 DIÁRIO DA JUSTiÇA pág.23

b) Encaminhem-se o feito, com as cautelas de
origem cientificando-se as partes ao MM.Dr. Juiz de Dire
ito da Comarca de Xambre para os quais apontadas as fls.

160, incisos 2 e 3.
Apos voltem conclusos.

Em Ol/X/06.
Des. Lenz Casar,
Relator.

Justica,

terei/Pro
tendo-se

106;

as tIs. 160. assi.: -
a) oticie-se ao egregio Tribunal Regional Ele!
solicitando-se as pleiteadas informacoes reme-
em anexo ao oficio, copia da certidao de fls.

insaiçAo (i!em 1.2.), que ....ao exigidos somente dos cendidatos APROIIADOS,
antes da nomeação, importando a nAo apresentação em insubsistência da

inscrição, nulidade da aprovação ou classificação e perda dos direitos

decorrentes, sem prejuízo das sanções penais aplicáveis à falsidade da

declaração.

1.4. A "Fid1a-Requerimento" 56 será aceita corretamente preenchida e desde

que não apresente qualquer rasura ou emenda.

COMISSAO OE CONCURSOS E PROMOCOES

ED fTA L ti" 116M

o DESEMBARGADOR ABRAHÃO MIGUEL,

Presidente da ComissAo de Concursos e Promoções

do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, no uso

das atribuições conferidas pelo artigo 330, do

Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado

do Paraná e tendo em vista o Decreto Governamental

no 2788/93 e o contido no orotocolado sob no

23611194,

FAZ PÚBUCO, para conhecimento dos interessados,

que estarão abertas as inscriçOes para o Concurso Público de PROVAS e

TlTULOS, para provimento de cargos na Carreira de ASSESSOR JURIDICO

PJ~. Classe 111, com 21 (vinte e uma) vagas e remuneração base de R$

1.403,73 (hum mil, quatrocentos e três reais e setenta e trés centavos), de

acordo (X)ITI as instruçOesa seguir especfficadas:

I. D A S IN S TR lJÇ O ES

1.1. As inscriçOes serão efetuadas na Secretaria da Comissao de Concursos e

Promoções,no andar térreo do edificio do Palácio da Justiça, durante o período

da 05 (cinco) di •• , contados da publicação deste Edital no Oiário da Justiça, no

horério das 9:30 .11:00 e das 14:00 às 17:00 honIs.

1.2. PoderAo inaaever-se todos os cidadãos que pnoencham, no ato da

insaiçAo, os seguintes requisitos:

a) ler concluldo, até a date do encerramento das inscriç6es, Curso de

Bacharel em Direito, por faculdade oficial ou reconhecida;

b) ser brasileiro nato ou naturalizado;

c) ter capacidada flsice e mental;

d) ser moralmente idOneo e estar no gozo de seus direitos civis,

comprovados por CIlf1id~ expedidas pelas repartiç6es competentes;

e) eoter quite com o serviço militar e ol>rigaç6es 81_.

1.,1. A inscrição -.I req<.nda pelo próprio candidato, ou l'ltJCIndor

~ hebil_com podares npad.;S, medienle:

.) pnoenchi_ da "F"lCha-R-"'>onto", 10mecida pele Seaetatia da

ComIaaIo da c:oncur- e P'Q'lOÇ6n;

b) ~ da doa.manlo aficiIlI da idanIidada;

c)02 (dua)~3lI4, ._.

di ap_r' : , da llipIcma da BadllAI em Direlto, co"r""". Ialnt "fi'

do ~ 1.2. ou caMcado C» CCI'dJIIo'do '111= letiWOano;

e) __ da COI'•• " •••• da cIIp6aiIu da _ da AS 20,00 (__ ),

•nu 8aIlcu Sr, J , __ r f ' ."U, AgIncia 125, em ••••• do
CcnCl.no Público _ Oavo di • Jlwf4Ico;

I) turmul*to di 11 I :', ,,," :1\1 pele Seu. iII da CamiIIIIo di

. c:oncur-. Pi OIi'OÇ4la, PII_udildo. ""'*ta PIlO= oi $ "*.~.
'- .~poattIioa""" ._u,.... ' lU .,.. I; •••••••••

1.5. O candidato que fizer declarações falsas ou inexatas, na "Ficha-

Requerimento", terá sua inscrição cancelada e anulados todos os atos dela

decorrentes, sem prejuízo das sançOeslegais.

1.6. Não será aceita, sob qualquer pretexto, inscrição condicional.

1.7. O pedido de inscrição implicará na aceitaçao, por parte do candidato, da!:i

condições constantes deste Edital.

1.8, Após o encerramento do prazo de insaição será publicada, no Diário da

Justiça do Estado, a relação dos candidatos insaitos e os respectivos números

de inscrição.

1.9. Do indeferimento do pedido de inscrição caberá recurso ao Presidente da

ComissAo de Concursos e PromoçOesno prazo de 05 (cinco) dias, contados da

publicação da respectiva relação.

1 /. D A S PRO VAS

2.1. As provas serão realizadas em data, hora e local a serem determ inados

com antecedência mínima de 08 (afta) dias, através de publicação no Diário da

Justiça.

2.2. A 1- etapa, prova objetiva, será elim inatória aos candidatos que nAo

obtiverem nota igualou superior da 6,0 (seis) em cada uma das matérias e na

~ etapa, prova teórica, será elim inatória aos candidatos que não obtiverem nota

igualou superior a 6,0 (seis).

2.3. Não haverá segunda chamada para as provas, importando 8 ausência do

candidato, por qualquer motrvo, inclusive moléstia ou atraso, na sua elim inação

do concurso.

2.4. Somente será perm itida a prestaçao de prova ao candidato que exibir O

comprovante.de insaiçêo e documento oficial de identidade.

2.5. Durante ã realização das provas MO será perm itido ao candidato, sob pena

de ser excluído do concurso:

a) comunicar-se com os demais candidatos ou pessoas estranhas ao

concurso, bem como, consultar livros ou apontamentos.

b) ausentar-se do recinto, a nao ser em casos especiais e

acompanhado de um membro componente da equipe de execução do

ooncuroo.

2.6. Natureza, conteúdo, tonna da prove e condiçOes para sua realização:

• l' E TAPA . PruVII O b je tIV II-

a) a s la prova co n s la n l de 80 (o ite n ts ) questtles de m ú ltip la -.

cada um a com 06 (sais) opçIJes, exíslindo spenas 01 (um a ) CUI7IIIs.

P a ra cada um a _ ma~ mencioI>sdM no p tO g ram e -

a.pecil!cado _ serrormulsdss10 (dez) questCeo.

b ) ca d s quesItIo _ prova vetonI 1 ,0 (um ) ponto, "., -

pe rm iIId s s comuII8.
c ) esta pmva te r I dutaçIo m ln im s de CU (q u s Im ) /10m s -....

os primeirDs 100 (c em ) c/SS3llbdUs; ~ que" •• -

que nlo obtiver noIII 5,0 (seis) MO qualquer das dioâpfi ••• nIo

pode rl" lfg u ts r_ 0 8 100 c l .1":.0,_gt8US_no
ú llim o lu g a r, _08 ••__ aptO_

- p p_ . "" '"dutaçIo de 4 .t1 6 (qwIIu)IIotn,lmpto"'JWII""
-J '*- __ .""'"05 (_) qJl8IIGaa d'IC:r,..... _ 2,0

(deis) llt)IlD cedi ume - tuMI de 10 ,0 (d eZ ) poIIfo&

~.J.-!Il••• l:.

~4~":,jQ iIll!B!IªlIJliOIllWMiI2.lJ:i ll"E1':Il"IiIB."
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2. a) R e !I l '- a F_..... no lliNilD c..-- Geral. b) SiIlamII
IN '1' o. c) ~ de ..,...- ••••. d) UniIll: bens a comp"6"''''.
Cai •..-1Cia ""'UIiYa, GOi,,,-1CiII de normas gIII1iiI, GOi,..-1Cia GOiI'U11a
W i •• • • w:iIl w lU A ,. d e .

3. a) Os EEllt'.ocllCl:H1Mleem"llIbro101na~. OrgaiiizaçlD. Nattnza a conteúdo
de ••••••••••• ....-- do EMacIo 11 ,,1N0.b) Cai"p •••••••• E_. c)
11I•••• iÇIc>Federal _ EI'.l: Me IIll1ao. d) 0_ Federal o TerriIóri<ls. o)
Os lilnclpICle na ConIlIluiçIo. Cai,,,-ICiII~, ocgnza;ao poIltica o
adI •• illllIII •• doMlriclplCl. a) h ••••• iÇIc>no -pio.

4. a' ~ C<lniIitucionoI T_. Cai"l""_. b) Llnilliç60l
c:onotituciclna i tribulIii;to. c) DiI<:riminaçIo constiluci<lnal das -
_. CampoItoICia_.
5 .. a) Poderlegiolalivo. b) OogaiizaçID o olribuiç(leI. O proc8IICl Iegi_.-.no ~. c) Ooçall,do. N9"'- Conltilucionail o processo= -" . d) F.ocaIizaçIo FI"""",,,", o Ooça"olllálla. O Tribunal de Conta0 do

6. a) Poder EJooc:utivo.EVClluçIodo conceit<l. b) AlribuiçOeIo reoponoabil-
do Gcwemadal do EIlado. c) Poder regulamentar.

7. a) Poder Judiciário. b) Nattnza da lunçlI<l juriadicional. c) ,.. garanti81 do
Poder Judiciirio. d) O .Princfpio de reMMI 80 Poder Judiciário na apreciaçjIo de
_ a _ individual. a) Poder Judiciiri<> Federal o Poder Judicitri<l
Eotadual. f ) ~ Tribunal FodenIl. ~ Tribunal de Justiça.

8. a) O Controle da c:onotitucicnalidade das lois o do. oIos normativos A
inconIlitucionaidade por omiulo. .

9. a) FunçOos •••••••• i. i JUltiça .. 0<>MinioléricJ PúblicCl Da advocada o da
_ P1:tlIica. .

10. a) De Adminiatraçlio P1:tlIica. Dos seMd<lres p(mIicCls civil o militares. b) •
Ac:urruIaçAo remunerada, goranti8I. c) R- ••••I_ das -~
jurldicas p(mIicas. ••••••••- ~_.

n. a) De llofosa do Estado o das inatiluiç60s dol.lOCIitic8 •. O Estado de
~ o o Estado de Sitio. Dal Forças Armadas. 00 Segurança Pública.

12. a) Oiroiloo o goranti8I t..Ildol_.l8i •.

i
13. ~ -.corpus". b) Mandado de Segurança o de InjunçAo. "H_
0018 o _de Sogurwlça Cc>IotM>.c) Ar;ID Poput •. e Ar;ID Civil Pública.
d) ,.. goranti8I cnmll18lSprevontivaIo __ o 81 ga-anlias civis.

14. a) Direito de pape_. b) oes",'apeiaçtc> por """"".Id_ ou utilidade
PII'I""'. c) DosapropriaçIO social. d) Funçto scICiIIlda ~.

I
1~. a) Ordem OGOiIlll.ica. Principiai. b) 1nIot••• iÇIc>no domlnio econOmicCl
F~ de ~. c) Rilpi I lo 80 sbuso do poder OGOiiOmicCl.d) L.
de • ,h•••• iÇIc>.o) ErnlX- P1:tlIic8o S<,iod •••• de Economia Milta.

18. a' Os _ ~ doe b OogaizaçAo S.-. b)

F.,lIlia, EctJcaçIo o CuItln. 00 C_ o Toa-<Ik>gia, 00 Criln;a O<>
A ô ' • • • • D o Id D lo . '

17. a) O<>__ ,_".

18. a) Da _1IlCiII. PrinCfpIOIgior*.

1. a) !d • • • • •aç60 P.- """'" lunçlI<l do e-. Govarl1O a Adi•••niln_--..,.,......,.

Rel8çIO diI Adu•••• 8ÇIo •• prablÇlo ldilJisb ati.e.

2. a) M••-..... PUblica lIraIiIoinL 0rganiz8ÇIc>. 0rgIc>e o agentes.
.ka"iadiçIll adlnlnilballi18. Cai •..-.... ~.. TribUn8is

" , l i l l is b am " '.
3. a) Poder ReguIamenl8t'. RoguIs1W1lOI edminillro\iv<lS do e.ocnçAo o

autOnon'CS.

4. a) N:o Adminstralivo. b) ConcaitOS. Espécies. Elemontos. c) Teori8l. Atos
discri<:ian*iOl e vinculados. d) Procass<> Administro\iv<>.

5. e) ContrBto Admini.trativo. b) Concailcl. c) Requi._ e velidade. d) Espécies.

e) lnoxecuçio e rescisao.

6. a) ServiÇo. Públicos. b) Conceito. c) Classificaçao. d) Concasslio e

autorizaçlc>. e) Delegação e tercerizaçAo.

7. a) Administração Direta. b) Autarquia •. c) Empresas Públicas. d) Sociedades

d e e c o n om ia m is ta . F u n d a ç õ e s .

e. a) ServidoreS Públicos do Estado. b) Regime jurídico. c) Cargo. e Funções.
d ) D ire ito s e d e v e re s d o s s e rv id o re s . e ) R e g im e e p ro c e s s o d is c ip lin a r .

9. a) A responsabilid_ civil do Estado. b) Conceito. o) Teoria •. d) Elementos.
o) A ' •••• açIc> do etano. f ) A"'" f"8\18SSiva. g) Responsabilidade do """,ido<

admi_, civil e penal.

10. a) Regime jlDllaI pera rwelizaçID de _, MMçce, eqiioiçeeo a
_ ..- d e!d i. _ • • • • •P .- E M 1 ••••

11. a) Poder de Policia. b) ConceilD. c) Origem a F.-.çIo. di ~ a-...o.

12. a) Controle doe ...,. da MniniIlnIçIo. b) C_ octminiltrlllM>,
juriodici<lnaI. c) RevogaçID. di ArUaçID. a) MiIi_ de SeglnnÇa. f ) Ar;ID

PopuIa'. g) Ar;ID Civil P1:tlIica. h) DinIilOSdo ~ a Adrninis1>'açID.

13. a) DosapJopriaçIo o iIiIIVidIo. b) hiloi ,,"e públicCl, •• , i_ pública. c)
. R8b I r. d) O•• ,. '? 1Cia.

1. SiIlamII T_ Nacional. a) Principiai ger8iI. Ditaimio i8Çllo
~ das _ lributIiriaa. b). Rogr8I de dlIlribuiçlo da -

tribuláIiII.

2. DbrigaçIo Tribuliria. o) ConceiIll. Nai\nza. Eap6cioI. b) N._ d••
oilIigaçIo _. HipóteMI de incld6nc:ia. Filo imponlvol. _. C)
OINigaçIo princ:ipaI O' 8OIIIÓri8. d) Sujoit<l alM> a aujoilll puaiYO. o:
5oIidai_. f ) C"'""''l ••••. g) Dc>midIio tribul*io. h) R~
tribul8ria. 5<J, .1<> Roaponi8bilidade de toreairOI. Roeponaabilidade por

InIrai;:llw. ,
3. CrWdiI<>TribuláoiCl. a) Conceito. b) L.8i•••• '.ilO. Na\urOZll. Eap6cioI. c)
Rovislc>. Cadncic1_ da rovislc>. d) CClmlÇIo ....-;a.

4. a) ~, oxIinçlc> e oxduslo do _ bitlutirio. b) SuspansAo.
Conceito. MoraIórilI. DopóIiIo. Roc:IarnaÇl)es e f1IQII8OI. c) ExtinçIc>:
Modal_. Pagll!"lilIilo. Compensaçt<>. RomiuIo. OecadAncia. ProacriçIo.
Docislc> administrat,va o dec:i•••• judicial. d) Exc:IusIo, ~, anislio.

5. Ropetiçlo de IndébitO. a) pogamonto Indevidc>. R-.;çIo do indébito. b)
T__ o iric1inltOl.c) Doc:adêllCilla p¥"içAo. d) CorreçIc>_.

6. a) Llmil8ç6os constitucionais à tribuI8ÇI<>. b) LogaIidade o anulidade. c)
lmun_ rocIpi'ClC8I da pessoas de direil<l público inlomO. d) TompIoI,
portidoI poIllicCl1,lindica\Ol instilUiç/los de adi ••••••• e de .sistllncia social.

7. T_. e) Nattnza juridic8. Conceito.clauifi<:aÇIc>. b) Espécies. impoilOl,
_, contribuiçOOS e 0ITlP'éStime>compula6rio. Parafiocalidade. c) Os preç<>I

públicCls.

8. a) Normas ginis de direitO tributàlóo. b) logial ••••• Tribulària. c) Normas
GOi,iplemenláres. d) Vlgtncia da Iogillaçto tributiria. o) Inttlfll'el8Çlo da

lagislaçAo tributária.
,

9. a) O pc,,,,ó bitlutirio - PrincfpioI. b) O P C:I lO administraliv<>-lribUO.
c) P, lO judiéiallribUtirio. d) E,,"c"çAo e) Ar;ID anulalória do - fiacal. I)
O mandado de 'segurança. g) a açto de c:onaignOÇIo em pogamanto. A lei ri'
6.830 de 22.09.~9BO. h) Ar;ID cautelar FiacaI.

10. a) GarantiaI o privilégl<ll do _ tríbUl*io. DiapOI;çeos gIII1iiI. b)
Concuroo de a'eCIClras, lal6ncia o GOi•••• dat8. c) "" •• dlio. e) lIqnldaç60 de

ICe •••••••. 1)C O im i"M :: i. públtca.

11. lmp<>It<l8- .u . a lYU1ieipais, legisIaiÇIc>o sill.'OI1,.i6Iieali<':a ..

g.WWiO' OI

1. ApIiCIÇIo da lai. PrinCipio da I••• rded' • __ ••••••• ioa. ApIlcaçIo do lei

panaI no lIn'4>O. no eopaço.

2. Crime. Ccn:eitO. /v ; f f :J ou cmisdo •••••. TiI*.1 1 .

3. ClimO c:onsunad<lol8n\8do.

4. CuIplIbi_ O IUIS~. lIIdlude a ••• ~ .

5. lmpuI8bilidedo penal.

6. Cona.no de P•••••••.

7. Pena. Espécie •. Comlnaç/lO e aplicaçao. Circunsttnci81 agravente. e

atenuantes.

8. Suspensao condicional de execuçio da pena e livramento condicionaL
I

9. Efeitos da conden"Çao e reabilitaçllo.

1 0 . M e d id a s d e s e g u ra n ç a .

11. Açao .penal P'lb1ica e priveda.

12. Extinçlc> da punibilidade.

1 3 . C r im e s em e sp é c ie : c o n tra a p e s s o a . c o n tra o p a tr im ó n io . c o n tra o s

costumes, contra a paz • a fé pública, contra a administração pública.

14. Crime. hediondo., contra a ordem oconOmica. Crime organizado.
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empate, lera pre/eréncia, sucessivamenta, o candidato que:

a) obtiver maior nota na ~ ETAPA do concurso;

b) maior tempo de serviço público; e

c) for o mais idoso.

OBSERVACÃO: OS candidatos em igualdade de classificaçao serão

chamados, se for necessário, a comprovar as condiçOes de preferência

mencionadas neste item.

V. DD JULGAMENTO

'I ,

5.1. A relaçao dos candidatos aprovados com a respectiva nota será publicada

no Diário da Justíça do Estado, obedecendo-se a ordem decr~scente de

c1assilicaçao.

5.2. No prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da publicaçlio da relaçAo dos

candidatos aprovados no Diário da Justiça do Estado, poderá O candidato

requerer ao Presidente da Comissao de Concursos e PromoçOes vista de prova,

objetivando a revisão.

5.3. O pedido de revisão deverá indicar com precisão a questão ou o ponto

sobre qual versa a reclamaçao e deverá ser registrado no Protocolo Geral do

Tribunal de Justiça até 24 (vinte e quatro) horas depois da vista de prova.

Pedidos sem fundamentaçAo ou extemporâneos MO serão conhecidos.

!li.pAS PlSPOSICOES GERAIS

6.1. Ocorrendo nulidade insanável ou preteriçAo de formalidade substancial,

capaz de alterar o resultado do concurso, poderá o Desembargador Presitlentr

da Comissão de Concursos e PromoçOes, em decisão fundamentada, profe~da

no prazo de 10 (dez) dias, anulá-Io total ou parcialmente, de ofício ou mediante

recurso do interessado, promovendo a apuração de responsabilidade, se for o

caso.

6.2. O prazo de recurso de que trata o item 6.1. será contado da publicação da

relação de classificaçao final dos candidatos.

6.3. Compete à ComissAo de Concursos e PrornoçOes a homologaçAo do

resultado do concurso, dentro de 30 (trinta) dias, contados da publicação da

classificaçao final.

6.4. Oprazo de validada deste C<lIl<:tnO -.l de 02 (dois) anos, J'I'O'T'lilávOI,

urna vez, por igual período e será contado a partir da data de sua homOlogação.

6.5. Será excluído do concurso, por ato da Comissao de Concursos e

Promoções, o candidato que fizer, em qualquer documentação, daclara~o falsa

ou inexata, ainda que verificada posteriormente. Igualmente, se o candidato

identificar, por nomes ou sinais, qualquer prova.

6.6. Após sua aprovação e por ocasião de sua nameaçao, o candidato será

submetido a exame médico no Centro de Assistência Médica e Social do

Tribunal de Justiça que, se for o caso, expedirá laudo comprobatório de ql.le o

candidato nao sofre moléstia infecto-contagiosa ou repugnante, de defeito ou

deficiência física ou, ainda, moléstia mental que o incapacitem para o exercfcio

das funções inerentes ao cargo que irá ocupar.

6.7. Todos os papéis referentes ao Concurso Público serão confiados, até o seu

término, à guarda da Seaetaria da Comissão de Concursos e Promoções do

Tribunal de Justiça, que, decorridos 120 (cento e vinte) dias de sua

homologação, providenciará a incineraçAo.

6.8. Os carl'JS omissos ou duvidosos serão resolvidos pela Comissão de

Concursos e Promoções.

Dado e passado nesta cidade de Curitiba, aos 28 (vinte e

Oit~) dias do w:1tto do ano de 1996 (hum mil, novecentos e noventa e

se,s). EU, , (DENISE DA SILVA WlLKE), Secretária

da Comissão de Concursos e Promoções o digitei e conferi.

de Concursos e PromoçOea

TRIBUNAL DE ALÇADA

RELACOO No. 1630

TERCEIRO GRUPO DE CAMARAS C1VEIS

JUIZ IVAN BORTOLETO

JUI Z I'1EHOOHCA DE AHUHCIACM).

JUIZ CONV. RUY CUNHA SOBR!HHOIL-__ D_E_P_A_R_T_A_M_E_N_T_O_JU_D_IC_I_Á_R_l_O __ 1

(========D==iV==is=ã=O=d=e==p=r=o=e=es=s=o==C=ív=e=l========)
RELOCAO No'- 1629

TERCEIRO GRUPO DE CAHARAS CIVEIS

DESPACHOS - VICE-PRESIDENTE

ORGAO JULGADOR

RELATOR

REVISOR

REVISOR CONV.

DESPACHO :
CUMPRA-SE O VENERANDO ACORDA0.

Em 21 de outubro de 1996 (a) OESIR GONCALVF.S

TRIBUNAL DE ALCADA

DEPARTAMENTO JUDICIARIO

PRIMEIRA DIVISA0 DE PROCESSO CIVEL

TERCEIRO GRUPO DE CAMARAS CIVEIS

DESPACHOS - RELATOR

INOICE DE PUBLICACAO

INDICE DE PUBLICACAQ

AOVOGADO

ILKA REGINA DE LARA CORREA

RIVAOAL NOVOCHAOLD

ORDEM PROCESSO

001 0071402-9

001 0071402-9

ADVOGADO

IGOR LUBY KRAVTCHENKO

JOEL KRAVTCHENKD

NllIIP¥'DM SC8JMMCA (U)

OROEN~OCESSO

001 0098026-3

001 009B026-3

_ IlESCISQRIA (GIl)

001.PROCESSO

COMRCA

VARA

AUTOR

AUTOR

AO"""""'"
REU

AOvOllAOO

0071402-9

WENCESLAU BRAZ

VARA CIVEL

ESPOLIO DE GARIBALDI ANORAUS

RUTH XAVIER DE LIMA ANORAUS

ILKA REGINA DE LARA CORREA

VALERIAHO LUIZ RUAS

R I VADAl.. HQv()CHN)l- n

001. PROCESSO

COI<ARCA

V_
II'1PETRANTI!:

lP1PETRANTE

AO"""""'"
ADVOGADO

Il'lPl!TAAOO

LITlS

LITIS

0098026-3

CURITIBA

12A VARA CIVEL

IGOR LUBV KRAVTCHENKO

JOEL KRAVTCHENKO

IGOR LUSY KAAVTCHENKO

JO!:L KRAVTCHEHKO
DR JUIZ De DIREITO
JUAANDIR I'1QSCHINI

SCOPE COp'p-E:CCOE:S DE ~ L TOA
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E •.DIRBTQ CNI., .

1. Lei. Conceito, requíIitoo, cIIIIIiIlcIiç60 ••••••• atao;*>. Eficácia de Lei no
Iempo,_e~.

2. a) _. b) BenI. c) A lo Jw fdioo. d) f'!lIIaiçIo e D .cadt"cia. e)
~ .

3. D inIitDoreail de garantia. Hormeo genlil.

4. Dbrigaçl5es. Obrigaçio de Dar e Fazer. Sol~_ e 1ndivisíbI1_.
CIéuIule "-I.

5. Pagamento. Sujeitos, cbjeto, prova, l8mP,O• lugar. M era.

6. Contratos. a) Hormeo genIiI. b) Compra. _. c) Dcaçao. d) M end8l0.

7. lnexecJçIo de. Obrigaç6es. Normas gerais.

8. Fam llia. 51"""'110

9. Código de Defesa do Consum idor.

10. Estatuto da Criança e do Adolescente.

F •.QIREITO ppq;rs,,,a, CMb

1. Estrutura do Código de Processo C ivil' de 1973. a) Procasso de
ConI1edmento. b) Procasso de Exea IÇA0. c) Processo Caulelar a
Procedimentos Eopedai •. Reforma _.181.

2. JurisdiçAo e Aç.\o. Principio da ParsuasAo Racional.

3. Portei e PItlC l.Ir8dores, M inistério Público.

4. L itisconsórcio e Assistência, Intervençlo de Terceiros.

5. Competência Absoluta e Relativa. M odiIicaç6e •. ExceçIo e ConlI~o.

6. Juiz e auxiliares. Impedimentos e suspeiçAo.

7. A Ios _ •••••i•. Fonna. Tempo. luliar. Prazo. Comunicaçlles. Nulidades.

Valor de Causa. Principio da Sua.mbtnda.

8. PerempçIo, ~ e exlinçJo do •• ocesso.

9. Proossso. Procedimento Drdín*io • SunIlrio.

10. PedIdo e resposl8.

11.__ ._. Deda",,*,_Ile.

12 . Ju lQ 8m If'1 tO ClO i"'CW il.o es ta10 da "" O: II cc .

14. Provas. TIpos. Força •• _i18. ~.

15. -. CondIlaçIo. lnslruçIo e ........,..,.

16. SenI8nÇ8 e Colsa~.

17. Recursos. AçIlo R_. CorreiçAo Pan:ieI.

16. Exea IÇA0 Suspensio e extinçAo.

19. ExeaJçlIo <1ol obrigaçjlees de fazer e de nAo fazer.

20. Execuc;ao ;'<Jf quantia certa contra devedor solvente. ExecuçAo contra a
Fazend!l Pública. Embargos do Devedor.

21. ExecuçAo p-:r.quantia certa contra devedor insoivanta.

22. Açâ<> Ca<llalar. M edida. cautelaras. A rresto e SeqUestro. M edidas

cautelares comni o Poder Púb lico .

23. Açllo de ",;apropriaçao e Açao de oesapropriaçllo Indireta.

24. Açao de =.•ignaçêo em pagamento.'

25. Ex9CUÇilo,,,,,,,I. M edida cautelar fiscal.

26. Tutela da 1ireijos coialivos e de direito. individuais homogênec •. A açao
civil pIlbIia!. /Io!;;ItJ Popular.

1. D irMo _I "-I. Conc:eiIo. Final_.~. Princlpioo ~I.

2. Peroecuç6o "-I. Inquérito e A t;Io PeneI. A t;Io C ivil "ex delicio". CO lldlç"_

de ..;lo pIIM I. -.- Corpus".

3. Ju 'ildiç60 e CO"I",ltllcia. Justiça E_, matéria pIIM I. c..- .
colli.'" ida. "Perpeluetio juisdiclioi ri••. ConlIito de cOII,:",16I1<:ie.

4. 5tJjaiIoI do processo. Juiz. M ini'" io Público. _ • •••• dei. IlO l.

A .' I t1e. Curador ao réu menor. _1_ de juItiça.

5.a-. e procIlOSOI incidenteo ..

6. A Ios _ ••• il. FO I1lllI. Tampo. ~. Conu1icaçl5eo doa _
pm oencua j •.

7. Pri_ e Uberdade Provis6na.
6. Prova. Onus da prova. Procedimento prnbaIório. Prova. em ~. Provas
illcita.

9. Processo. Pressupostos. Sistemas. E~.

10. A Ios jurisdicionai •. Despachos. DedIOes inte<tOQJtooal. Sanlençaa.

11 . C o isa j:u Jgada 8 rev isA o a im ina t.

12. E ••• IÇA0_penes e dai medidas de segurança.

13. Nulidades.

14. Recursos.

H • OIIGANIZACAO E M odo JUD!C!'B lAS E REGIMENTO INTERNO

1. D rganizaçAo Judiciária do Estado do Paraná. 0rgA0s do Poder JucIiciário.
Composiç60. Funcionamento. A lribuiçlles e co'ip8Itl idas.

2. Juizes: Investidura. Competência. D ireitos e Deveres.

3. _ da Justiça: eategorias. Provimento dos cargos. A Irilluiçjles.

D ireitos e deveres.

4. D ivisA0 Judiciária do Estado do Paraná. Noç6es gerai •.

5. D rganizeçAo e f\n:iQnamento do Tribunal de Justiça do Estado do _.

6. A lribuiçlleo do 0rgA0 EspecioJ, do T_ Pleno, da. Câmaras, do ea-

de M agislraItn, da ~ia da Justiça e dos J'- Espedaia.

7. Competência do Tribunal de A lçada do Estado do Paraná.

8. PII••••dii••••• _._ no Regi •• ilo 1nI8mo.

•• DO S 7Ú lJI.O I

U Os IItuIos em uma só via na data ••• '11M _

des9-. reelizaçIo da 'Z ' ETAPA .

3.1 Os __ avaliados da seguinte forma:

a) exercido de funçjIo no Poder Judiciário, também oons~ 1\.nçIo,
r8I1U1ersda ou nAo, nos Juizados Especiai. da Pequenas Causas, com ficIi8
funcionai inatacável • 0 ,40 pontos.

b) a.arcfcio.de funçjIo no Estado do Parenã, com ficha funcionai
inatacável - 0,10 pontos.

c) diploma. ou oertilicados de cutllO . ooncluldos que tenham correlaçAo
com o cargo, com duraçllo m inima da 40 (quarénta) hora. - 0,10 pontos até o
máximo de 0,30 ponto.. '.

d ). experiência com provada ac im a de 02 (do is ) anos em se rv iços de

assesso ram en to ,• pa rtic ipaçao em com issões , exe rc fc io de ca rgos de d le fia \

p res tados ao Pode r P úb lico . 0 ,10 pon tos a té o m áx im o de 0 ,20 pon tos .

IV. DA CLASSlRCAcAO

4 .1 . $a rA 0 cons ide rados hab ilitados os cand ida tos que ob tive rem no ta igua lou

superior a 6,0 (sai.), em cada uma da. etapa. do concurso.

4.2. O . candidatos _ classilicados em _ decl ••••• de e, em caso de
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